
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 784.228 - SP (2015/0238628-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALTIERE PINTO RIOS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DE JESUS FERREIRA 
ADVOGADO : ANTÔNIO LUIZ DE CARVALHO MAGALHÃES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1.  A agravante alega que houve julgamento ultra petita, uma vez que o Tribunal 
de origem definiu nova base de cálculo sem que houvesse pedido nesse sentido.
2. O Tribunal de origem consignou: "Os fundamentos constantes do r. julgado de 
primeiro grau mostram induvidosamente que o MM. Juiz apreciou e decidiu 
tão-somente o pedido de reconhecimento do direito à sexta-parte, nos exatos 
termos da inicial. (...)  Nesse passo, diversamente do que afirma a embargante, 
não houve determinação de nova forma de cálculo, diversa daquela levada a 
efeito pela Administração. Em verdade, pela via mandamental apenas 
determinou-se o estrito cumprimento da legislação, a fim de cessar a violação de 
direito líquido e certo da embargada, que sequer recebia a sexta-parte à qual faz 
jus".
3. Considerando que a Corte a quo expressamente afirmou que não houve 
julgamento ultra petita, uma vez que "não houve determinação de nova forma de 
cálculo", adotar posicionamento distinto do alcançado pelo Tribunal local, para 
acolher a tese da agravante, excederia as razões colacionadas no aresto 
impugnado, implicando revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado em Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 784.228 - SP (2015/0238628-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALTIERE PINTO RIOS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DE JESUS FERREIRA 
ADVOGADO : ANTÔNIO LUIZ DE CARVALHO MAGALHÃES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial interposto pela Fazenda do Estado de São Paulo (fls. 209-213, e-STJ).

A parte insurgente, em breve síntese, alega que a pretensão trazida nas razões 

recursais não esbarram no óbice da Súmula 7/STJ, uma vez que não se trata de simples 

reexame de prova.

Acrescenta que "a verificação da existência ou não de julgamento ultra petita — 

negada pela instância de origem -- não exige mais do que a leitura da petição inicial e do 

acórdão proferido no julgamento da apelação, o que não é vedado pela Súmula 7 do STJ".

Pugna pelo provimento do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 784.228 - SP (2015/0238628-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.10.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, quanto à tese de que houve julgamento ultra 

petita, uma vez que o Tribunal de origem definiu nova base de cálculo sem que houvesse 

pedido nesse sentido, impende destacar os seguintes trechos do acórdão objurgado (fls. 

121-122, e-STJ):

Não caracterizado julgamento "ultra petita". 
Os fundamentos constantes do r. julgado de primeiro grau mostram 
induvidosamente que o MM. Juiz apreciou e decidiu tão-somente o pedido de 
reconhecimento do direito à sexta-parte, nos exatos termos da inicial.

(...)

Nesse passo, a circunstância de na parte dispositiva da sentença 
ter sido feita referência a "adicionais de tempo de serviço" constitui simples 
inexatidão material, eis que não envolve controvérsia quanto ao direito 
efetivamente aplicado no caso concreto.

Ao julgar os Embargos de Declaração, o Tribunal local afirmou (fl. 141, e-STJ):

 Nesse passo, diversamente do que afirma a embargante, não 
houve determinação de nova forma de cálculo, diversa daquela levada a efeito 
pela Administração. Em verdade, pela via mandamental apenas determinou-se o 
estrito cumprimento da legislação, a fim de cessar a violação de direito líquido e 
certo da embargada, que sequer recebia a sexta-parte à qual faz jus.

 

Considerando que a Corte a quo expressamente afirmou que não houve 

julgamento ultra petita, uma vez que "não houve determinação de nova forma de cálculo", 
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consigno que iniciar qualquer juízo valorativo a fim de adotar posicionamento distinto do 

alcançado pelo Tribunal de origem, para acolher a tese da agravante, excederia as razões 

colacionadas no aresto impugnado, implicando revolvimento do contexto fático-probatório dos 

autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DOS 
CÁLCULOS DA CONTADORIA JUDICIAL. INVIABILIDADE.  SÚMULA 
7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem, expressamente, 
consignou estarem corretos os cálculos da contadoria judicial de primeiro 
grau, e que estes não representam julgamento ultra petita.

2. "Considerando a fundamentação adotada na origem, o 
acórdão recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame 
dos aspectos concretos da causa, o que é vedado, no âmbito do Recurso 
Especial, pela Súmula 7 desta Corte" (AgRg no AREsp 413.968/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
23/09/2014).

3. O agravante não apresenta argumentos aptos a desconstituir os 
fundamentos da decisão agravada, tendo somente reiterado os argumentos do 
recurso especial.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 506.325/SP, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 14/09/2015, grifei)

(...) AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A alteração das conclusões adotadas pelo acórdão 
recorrido, na forma propugnada nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 594.113/AP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015, grifei)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0238628-7 AREsp 784.228 / SP

Números Origem:  00050286020098260445  50286020098260445  842/2009  84209  8422009

PAUTA: 19/11/2015 JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALTIERE PINTO RIOS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DE JESUS FERREIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO LUIZ DE CARVALHO MAGALHÃES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALTIERE PINTO RIOS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DE JESUS FERREIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO LUIZ DE CARVALHO MAGALHÃES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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